
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 923965 - CE (2024/0227904-8)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : RIAN SOUZA COSTA
ADVOGADO : LEANDRO DE OLIVEIRA ARAUJO - CE039879
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. CRIMES TIPIFICADOS NOS ART. 121, C/C O ART. 14, 
INCISO II, E 329, TODOS DO CÓDIGO PENAL, NO ART. 16, INCISO 
I, DA LEI N. 10.826/2003, NO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006 E NO 
ART. 2º DA LEI N. 12.850/2013. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
IMPUGNAÇÃO. MERA REITERAÇÃO DE PEDIDO. FUNDAMENTO DA 
DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADO. SÚMULA N. 182/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. Conforme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o 
pronunciamento judicial unilateral do relator não caracteriza 
cerceamento de defesa, tampouco fere o princípio da colegialidade.
2. Hipótese em que se consignou, na decisão agravada, a 
impossibilidade de conhecimento do habeas corpus por se tratar de 
mera reiteração de pedido.
3. No regimental, a parte agravante limitou-se a sustentar ofensa ao 
princípio da colegialidade e a reafirmar as razões deduzidas da 
impetração. Incidência da Súmula n. 182/STJ.
4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, conhecer 
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP).

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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                    Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. CRIMES TIPIFICADOS NOS ART. 121, C/C O ART. 14, 
INCISO II, E 329, TODOS DO CÓDIGO PENAL, NO ART. 16, INCISO 
I, DA LEI N. 10.826/2003, NO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006 E NO 
ART. 2º DA LEI N. 12.850/2013. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
IMPUGNAÇÃO. MERA REITERAÇÃO DE PEDIDO. FUNDAMENTO DA 
DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADO. SÚMULA N. 182/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. Conforme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o 
pronunciamento judicial unilateral do relator não caracteriza 
cerceamento de defesa, tampouco fere o princípio da colegialidade.
2. Hipótese em que se consignou, na decisão agravada, a 
impossibilidade de conhecimento do habeas corpus por se tratar de 
mera reiteração de pedido.
3. No regimental, a parte agravante limitou-se a sustentar ofensa ao 
princípio da colegialidade e a reafirmar as razões deduzidas da 
impetração. Incidência da Súmula n. 182/STJ.
4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RIAN SOUZA COSTA 

contra decisão de minha lavra, na qual indeferi liminarmente a petição do 

habeas corpus.

Nas razões do presente recurso, alega a Defesa, de início, ofensa ao 

princípio da colegialidade.

Documento eletrônico VDA43633397 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 26/09/2024 13:57:14
Código de Controle do Documento: 4c1db2d2-55f5-4560-bb5d-d76cf8e22427



No mais, reitera os argumentos de ausência dos requisitos 

autorizadores da prisão preventiva e de fundamentação idônea do decreto 

prisional.

Requer, ao final, o provimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.

Em primeiro lugar, registro que o pronunciamento judicial unilateral 

do relator não caracteriza cerceamento de defesa, tampouco fere o princípio da 

colegialidade. 

A propósito: 
(...) 
1. Conforme entendimento pacificado neste Tribunal, "[a] decisão 
monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da 
colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa, ainda que 
não viabilizada a sustentação oral das teses apresentadas, sendo 
certo que a possibilidade de interposição de agravo regimental contra 
a respectiva decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria 
seja apreciada pela Turma, o que afasta absolutamente o vício 
suscitado pelo agravante" (AgRg no HC 485.393/SC, Rel. Ministro 
Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 28/3/2019). 
(...) 
4. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 911.110/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 1º/7/2024). 
 
(...) 
1. Nos termos do art. 932, III, do CPC, e art. 34, XVIII, a e b, do RISTJ, 
o Ministro relator está autorizado a proferir decisão monocrática, 
sujeita à apreciação do órgão colegiado mediante interposição de 
agravo regimental, momento no qual a defesa poderá requerer 
sustentação oral - não havendo ofensa ao princípio da colegialidade ou 
cerceamento de defesa, mesmo que anteriormente não tenha sido 
oportunizada a sustentação. 
(...) 
3. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 826.635/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
23/10/2023, DJe de 26/10/2023).
 
No mais, a insurgência não comporta conhecimento.

O princípio da dialeticidade impõe à parte recorrente o ônus de 

demonstrar o desacerto da decisão agravada.

Na hipótese, o pedido de habeas corpus não foi conhecido por se 
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tratar de mera reiteração de pedido. No entanto, nas razões do regimental, a 

Defesa limitou-se a sustentar ofensa ao princípio da colegialidade e a reafirmar 

as razões deduzidas da impetração. Desse modo, incide o disposto na Súmula 

n. 182/STJ.

Com igual conclusão, cito os seguintes julgados desta Corte:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SÚMULA N. 182 DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. É ônus do agravante impugnar os fundamentos da decisão 
agravada, sob pena de incidência da Súmula n. 182 do STJ.
2. O agravo regimental possui razões de pedir dissociadas do ato 
judicial combatido e não fez oposição aos motivos que ensejaram o 
indeferimento liminar do habeas corpus.
3. Não há ilegalidade a ser sanada de ofício. O writ tutela a liberdade 
de locomoção. Se foi declarada extinta a punibilidade do postulante, 
em razão da prescrição executória, inexiste ameaça ou lesão a direito 
de ir e vir e, portanto, está ausente a condição para o exercício do 
direito de ação.
4. Agravo regimental não conhecido (AgRg no HC n. 525.324/RS, Rel. 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
26/11/2019, DJe de 02/12/2019 – grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA. PARCELAMENTO DO DÉBITO TRIBUTÁRIO. PLEITO DE 
SUSPENSÃO. NÃO CABIMENTO. RETROAÇÃO DO TRÂNSITO EM 
JULGADO. AGRAVO NÃO CONHECIDO. PEDIDO INDEFERIDO.
1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da 
decisão combatida atrai a incidência dos arts. 1.021, § 1º, do 
CPC e da Súmula 182 desta Corte.
2. Nos termos do entendimento firmado no EAREsp 386.266/SP, os 
recursos manifestamente inadmissíveis acarretam a retroação da data 
do trânsito em julgado para o último dia do prazo de interposição do 
recurso cabível.
3. Inviável, portanto, o deferimento do pedido de suspensão da ação 
penal, baseado em adesão a parcelamento ocorrida em momento 
posterior.
4. Agravo regimental não conhecido e indeferido o pedido de 
suspensão do feito (AgRg no AREsp n. 1.479.068/SP, rel. Ministro 
Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 17/10/2019, DJe de 
24/10/2019 – grifamos).

 
Assim, por não terem sido declinados, nas razões recursais, 

fundamentos jurídicos que infirmem os motivos da decisão ora agravada, deve 

esse ato ser integralmente mantido por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, conheço parcialmente do agravo regimental e, nessa 

extensão, nego-lhe provimento.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 923.965 / CE
Número Registro: 2024/0227904-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00102644120228060300 02027228520228060300 02046327120228060293 06241147220248060000 
102644120228060300 2027228520228060300 2046327120228060293 6241147220248060000

Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LEANDRO DE OLIVEIRA ARAUJO
ADVOGADO : LEANDRO DE OLIVEIRA ARAUJO - CE039879
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
PACIENTE : RIAN SOUZA COSTA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO SIMPLES

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RIAN SOUZA COSTA
ADVOGADO : LEANDRO DE OLIVEIRA ARAUJO - CE039879
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 01/10/2024 
a 07/10/2024, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP).

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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